
 

 

1-  Planejamento familiar 

 

O planejamento familiar (ou planejamento reprodutivo) indica um conjunto de ações de 
regulação da fecundidade, as quais podem auxiliar as pessoas a prever e controlar a geração e 
o nascimento de filhos, e englobam adultos, jovens e adolescentes, com vida sexual com e sem 
parcerias estáveis, bem como aqueles e aquelas que se preparam para iniciar sua vida sexual. 

As ações de planejamento familiar são voltadas para o fortalecimento dos direitos sexuais e 
reprodutivos dos indivíduos e se baseiam em ações clínicas, preventivas, educativas, oferta de 
informações e dos meios, métodos e técnicas para regulação da fecundidade.  

As orientações devem integrar todo e qualquer programa educativo voltado para a mulher, 
incluindo o parceiro ou familiares e devem abranger todo o seu ciclo de vida, desde o período 
pré-concepcional ao puerpério. Da mesma forma, a unidade deve contar com todos os 
métodos contraceptivos2. 

É importante atentar para as ações de planejamento familiar das mulheres lésbicas e 
bissexuais. Para esse grupo, o desejo ou o direito à maternidade precisa ser garantido, 
considerando que técnicas de reprodução assistida como a inseminação artificial e a 
fertilização in vitro estão disponíveis pelo SUS, independentemente do diagnóstico de 
infertilidade.  

No Brasil, as ações do planejamento familiar são definidas e amparadas pela Lei nº 
9.263/1996, que regula o § 7 do art. 226 da Constituição Federal. Essa lei dispõe sobre as 
práticas do planejamento nos seguintes artigos: 

“Art. 1º: O planejamento familiar é direito de todo cidadão, observado o disposto nesta Lei. 

Art. 2º: Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de 
regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da 
prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal. 

Parágrafo único: É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para qualquer tipo de 
controle demográfico. 

Art. 10. Somente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações: (Artigo vetado 
e mantido pelo Congresso Nacional - Mensagem nº 928, de 19.8.1997) 

I- em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e cinco anos de idade 
ou, pelo menos, com dois filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de sessenta dias 
entre a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa 
interessada acesso a serviço de regulação da fecundidade, incluindo aconselhamento por 
equipe multidisciplinar, visando desencorajar a esterilização precoce; 

II- risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em relatório escrito 
e assinado por dois médicos. 

Parágrafo 1º: É condição para que se realize a esterilização o registro de expressa 
manifestação da vontade em documento escrito e firmado, após a informação a respeito dos 
riscos da cirurgia, possíveis efeitos colaterais, dificuldades de sua reversão e opções de 
contracepção reversíveis existentes. ” 

É fundamental a equipe multiprofissional envolvida com a assistência à mulher conheça a 
legislação referente ao planejamento familiar, assim como as penalidades previstas na lei. 
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